
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Área Requisitante: Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento
Necessidade da Administração: Contratação de empresa especializada para execução de serviços emergenciais de recuperação, reforço estrutural, tratamento anticorrosivo e pintura de proteção da cobertura metálica da quadra/ginásio municipal da localidade de Cidade Baixa/Guaíba, localizada junto ao Esporte Clube Guaíba, no Município de Paverama.

I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO:
O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar, fundamentar e demonstrar a necessidade administrativa de contratação de empresa especializada para a execução de serviços emergenciais de recuperação, reforço estrutural, tratamento anticorrosivo e pintura de proteção da cobertura metálica da quadra/ginásio municipal da Cidade Baixa/Guaíba, localizada na Estrada EVP 203, no Município de Paverama.
A demanda decorre de situação técnica concreta, identificada após vistoria visual realizada na estrutura metálica da cobertura, na qual foram constatados danos relevantes em componentes estruturais, especialmente nas regiões de ligação entre elementos metálicos, com presença de corrosão avançada, oxidação generalizada, perda de seção dos perfis e deterioração de chapas de ligação. Trata-se, portanto, de situação que ultrapassa o campo da manutenção ordinária ou da simples conservação estética, pois envolve elementos diretamente relacionados à estabilidade, à durabilidade e à segurança da cobertura.
O espaço em questão corresponde à quadra poliesportiva coberta construída pelo Município de Paverama na localidade de Cidade Baixa/Guaíba. Conforme documentação técnica do projeto original, trata-se de cobertura de quadra com área de 1.002,27 m², de propriedade municipal, composta por estrutura metálica e concreto, executada com estrutura metálica em arco, treliças, terças metálicas e telhas metálicas leves. O memorial descritivo original também previa a adoção de medidas de proteção anticorrosiva em componentes da cobertura, especialmente calhas, condutores, pingadeiras e pontos de solda, o que evidencia a relevância técnica da proteção permanente das estruturas metálicas expostas às intempéries.
A obra original foi executada no âmbito do Edital de Tomada de Preços nº 004/2019 e do Contrato nº 025/2019, firmado com a empresa Benefatto Pré Fabricados Ltda. EPP, tendo sido iniciada em 02 de agosto de 2019 e concluída em 27 de agosto de 2020, data em que houve o recebimento provisório da obra pelo Município. O termo de conclusão e recebimento provisório registrou expressamente que o recebimento não eximia a empresa executora da responsabilidade sobre a obra e os serviços prestados, nem da obrigação de reparar eventuais defeitos nos materiais e falhas nos serviços que viessem a ser observados pela Administração, inclusive quanto à responsabilidade civil e técnica aplicável.
Apesar de a construção ser relativamente recente, a situação atualmente constatada demonstra processo de deterioração em pontos sensíveis da cobertura metálica, exigindo atuação imediata do Município para evitar agravamento dos danos e risco à integridade dos usuários. O parecer técnico juntado ao processo indicou que a permanência da condição de corrosão, caso não tratada em tempo hábil, tende a evoluir progressivamente, podendo comprometer a capacidade resistente dos elementos estruturais, aumentar significativamente os custos futuros de recuperação e, em situações extremas, resultar em colapso parcial ou total da estrutura.
Diante desse cenário, a Administração Municipal adotou medida preventiva de interdição do espaço, vedando sua utilização até que sejam executados os reparos necessários e haja posterior liberação formal, mediante avaliação técnica que ateste condições adequadas de segurança. A interdição demonstra que a necessidade administrativa não se limita à conveniência de conservação patrimonial, mas decorre de risco concreto identificado em edificação pública utilizada pela comunidade para atividades esportivas, recreativas, comunitárias e eventos locais.
Sob a perspectiva do interesse público, a contratação pretendida busca preservar o patrimônio municipal, proteger a segurança da população, evitar o agravamento da deterioração estrutural e restabelecer, após a execução dos serviços, as condições mínimas de estabilidade e segurança necessárias à futura utilização do espaço. A ausência de intervenção poderá ocasionar progressiva perda de desempenho da estrutura, ampliação dos pontos de corrosão, maior comprometimento das ligações metálicas, elevação dos custos de recuperação e prolongamento da indisponibilidade do bem público à comunidade.
A situação possui caráter emergencial, pois envolve estrutura metálica de cobertura já interditada preventivamente, com risco de agravamento caso a intervenção seja postergada. A urgência não decorre de mera preferência administrativa ou conveniência operacional, mas da necessidade de resposta tempestiva a condição técnica que pode afetar a segurança de pessoas e a integridade de bem público municipal. Assim, a contratação direta por dispensa de licitação revela-se medida juridicamente possível e administrativamente adequada, desde que devidamente instruída, motivada e limitada às parcelas estritamente necessárias ao atendimento da situação de risco.
Ressalta-se que a execução dos serviços pretendidos não impede eventual apuração técnica, administrativa ou jurídica acerca da origem dos danos, tampouco afasta eventual responsabilidade de terceiros, caso verificada. Entretanto, a necessidade de preservação da segurança dos usuários e do patrimônio público impõe à Administração o dever de agir de forma imediata, não sendo razoável condicionar a recuperação emergencial da estrutura à prévia conclusão de eventuais medidas apuratórias. Portanto, a contratação pretendida é necessária, adequada, proporcional e alinhada ao interesse público, pois visa atender situação de risco já identificada, preservar edificação pública municipal, evitar agravamento de danos estruturais e permitir a futura retomada segura das atividades comunitárias no espaço.

II - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO:
A presente contratação não estava prevista originalmente no Plano de Contratações Anual – PCA de 2026, tendo em vista que a necessidade administrativa decorre de situação emergencial superveniente, identificada no curso do exercício, após constatação técnica de deterioração em componentes estruturais da cobertura metálica da quadra/ginásio municipal da Cidade Baixa/Guaíba, com consequente interdição preventiva do espaço. A ausência de previsão inicial, portanto, não decorre de falha deliberada de planejamento, mas da natureza excepcional da demanda e da necessidade de adoção de providências imediatas para preservação da segurança dos usuários e do patrimônio público municipal.
Conforme registrado no Documento de Formalização de Demanda – DFD, a autoridade competente autorizou a inclusão da contratação no planejamento administrativo, a fim de viabilizar a regular instrução e execução dos serviços emergenciais de recuperação, reforço estrutural, tratamento anticorrosivo e pintura de proteção da cobertura metálica. Dessa forma, ainda que não prevista originariamente no PCA, a contratação encontra-se devidamente justificada e alinhada ao interesse público, observando-se os princípios da eficiência, da economicidade, da prevenção de riscos, da segurança dos usuários e da boa governança nas contratações públicas.

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
Para o adequado atendimento da demanda apresentada, a contratação deverá observar requisitos técnicos, operacionais, administrativos e de segurança compatíveis com a natureza do objeto, que consiste na execução de serviços emergenciais de recuperação, reforço estrutural, tratamento anticorrosivo e pintura de proteção da cobertura metálica da quadra/ginásio municipal da Cidade Baixa/Guaíba. Os requisitos ora definidos têm por finalidade assegurar a correta execução dos serviços, a durabilidade da intervenção, a mitigação dos riscos estruturais identificados, a preservação do patrimônio público municipal e o atendimento aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento, segurança e interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021.
1. Capacidade técnica e compatibilidade do objeto: A empresa a ser contratada deverá comprovar atuação em ramo compatível com o objeto, especialmente em serviços de estruturas metálicas, recuperação ou reforço estrutural, soldagem, montagem metálica, tratamento anticorrosivo e pintura de proteção. A compatibilidade do objeto social constitui requisito mínimo de habilitação jurídica, nos termos da Lei nº 14.133/2021, devendo a empresa demonstrar que possui capacidade legal e operacional para assumir e executar as obrigações decorrentes da contratação.
Considerando que o objeto envolve intervenção em componentes estruturais de cobertura metálica, a contratada deverá possuir responsável técnico habilitado, com atribuição compatível com os serviços a serem executados, devendo apresentar a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART referente à execução, bem como de eventual documento técnico elaborado pela contratada, quando exigível pela natureza da intervenção ou pela fiscalização técnica.
2. Documentos técnicos mínimos para caracterização e execução dos serviços: A contratação deverá ser instruída com Termo de Referência, orçamento/proposta base, parecer técnico, registros fotográficos, ETP e demais documentos constantes do processo, os quais servirão para delimitar o objeto, demonstrar a necessidade administrativa, caracterizar a situação emergencial e orientar a fiscalização da execução.
Previamente ao início da execução, a contratada deverá apresentar ou complementar, quando solicitado pelo Setor de Engenharia ou pela fiscalização, os documentos e informações técnicas necessários à adequada caracterização da solução executiva, incluindo detalhamento das intervenções, especificação dos materiais, indicação dos métodos de execução e ART. Essas informações deverão permitir o acompanhamento dos serviços nas tesouras, pilares, ligações, chapas, soldas, pontos de corrosão, perda de seção e demais elementos estruturais afetados.
A contratada deverá informar, no que couber, os quantitativos e especificações dos aços, chapas, barras, perfis metálicos, tirantes, pilares, vigas, soldas, parafusos, chumbadores, tintas, fundos anticorrosivos e demais insumos necessários à execução. Também deverá demonstrar que o valor proposto contempla materiais, mão de obra, equipe técnica, equipamentos, transporte, içamento, mobilização, desmobilização, ART e demais encargos necessários à plena execução do objeto.
3. Estrutura operacional e fornecimento integral de materiais: A contratada deverá dispor de estrutura operacional compatível com a complexidade dos serviços e com o prazo estabelecido, sendo integralmente responsável pelo fornecimento de todos os materiais, insumos, equipamentos, ferramentas e mão de obra necessários à execução completa do objeto.
Deverão estar incluídos os serviços de fabricação, transporte e instalação de estruturas metálicas, chapas de reforço, tirantes, pilares, vigas treliçadas, elementos de fixação, soldas, tratamento anticorrosivo, pintura de proteção, plataforma elevatória, caminhão munck para içamento e suporte à instalação, conforme escopo mínimo indicado no orçamento/proposta base e condições consolidadas no Termo de Referência.
Os materiais empregados deverão ser novos, de primeira qualidade, compatíveis com as condições de exposição externa e adequados à finalidade estrutural e de proteção pretendida. A Administração, por meio da fiscalização, poderá impugnar materiais, insumos ou componentes que não atendam às especificações técnicas, às boas práticas de engenharia ou às condições mínimas de segurança, durabilidade e desempenho.
4. Execução técnica dos serviços e padrão de qualidade: A execução deverá observar o Termo de Referência, o orçamento/proposta base, a ART, as orientações da fiscalização técnica e as boas práticas de engenharia, especialmente quanto à recuperação de estruturas metálicas, reforço de ligações, soldagem, fixação de componentes, tratamento de corrosão e pintura de proteção.
Os serviços deverão compreender, conforme definição técnica consolidada no processo, a limpeza e preparação dos componentes metálicos afetados, remoção de oxidação, recuperação ou substituição de elementos comprometidos, reforço das ligações das tesouras, instalação de tirantes, pilares e vigas de reforço, tratamento anticorrosivo e pintura final.
O tratamento anticorrosivo deverá ser tecnicamente especificado, indicando o método de limpeza e preparação da superfície, como escovamento mecânico, lixamento, jateamento ou outro procedimento adequado, bem como o tipo de fundo anticorrosivo ou primer, número de demãos, pintura de acabamento, forma de aplicação e prazo de garantia. Os pontos soldados, cortados ou expostos durante a execução deverão receber tratamento adequado, de modo a evitar corrosão precoce e garantir a durabilidade da intervenção.
5. Condições de execução, cronograma e interferências climáticas: Os serviços deverão ser executados, preferencialmente, em dias úteis e em horário comercial, podendo o horário ser ajustado em reunião de alinhamento entre a contratada, a fiscalização e a Administração Municipal.
A execução deverá observar o prazo global estimado de 60 dias, incluindo mobilização, eventual complementação de informações técnicas, fabricação dos elementos metálicos, montagem, tratamento anticorrosivo, pintura, limpeza final e entrega dos documentos de encerramento.
Em situações de chuva, vento intenso, umidade excessiva, instabilidade climática ou qualquer condição que possa comprometer a segurança da equipe, o içamento de materiais, a qualidade da soldagem, a aderência do tratamento anticorrosivo ou a pintura final, a execução deverá ser suspensa e reprogramada. Eventuais ajustes no cronograma deverão ser comunicados à fiscalização, justificados tecnicamente e registrados no acompanhamento contratual.
6. Segurança do trabalho e isolamento da área: A contratada deverá observar integralmente as normas de segurança do trabalho aplicáveis, especialmente aquelas relacionadas a trabalho em altura, soldagem, operação de equipamentos, içamento de cargas, uso de plataforma elevatória, caminhão munck, ferramentas elétricas e montagem de estruturas metálicas.
Será obrigatório o fornecimento e uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI e, quando cabível, Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC, além da adoção de medidas de prevenção de acidentes e proteção dos trabalhadores.
A área da quadra/ginásio deverá permanecer interditada e sinalizada durante a execução dos serviços, com isolamento suficiente para impedir o acesso de pessoas não autorizadas. Compete à contratada adotar as providências necessárias à segurança do canteiro, à proteção dos usuários, trabalhadores e terceiros, bem como à guarda dos materiais, ferramentas e equipamentos utilizados na execução.
7. Obrigações da contratada e responsabilidade por danos: Compete à contratada executar os serviços em conformidade com o Termo de Referência, o orçamento/proposta base, a ART, as especificações técnicas aplicáveis, as orientações da fiscalização e as condições estabelecidas no instrumento contratual, responsabilizando-se integralmente pela qualidade dos materiais empregados, pela correção da execução, pelo cumprimento dos prazos e pela entrega final do objeto em condições adequadas de segurança e durabilidade.
A contratada será responsável por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não sendo essa responsabilidade excluída ou reduzida pela fiscalização ou acompanhamento do Município, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
8. Obrigações da contratante, gestão e fiscalização: Compete à Administração disponibilizar o acesso ao local, prestar as informações necessárias, manter a interdição preventiva do espaço enquanto persistirem os riscos, acompanhar a execução contratual e promover as condições administrativas necessárias ao regular desenvolvimento dos serviços.
A fiscalização deverá ser realizada por servidores designados, com acompanhamento técnico do engenheiro responsável pela Administração, especialmente quanto à conformidade da execução com o Termo de Referência, orçamento/proposta base, ART, qualidade dos materiais, métodos de soldagem, fixação, tratamento anticorrosivo, pintura, segurança e atendimento aos critérios de recebimento.
A fiscalização poderá rejeitar materiais ou serviços executados em desconformidade, determinar correções, solicitar documentos complementares, registrar ocorrências e condicionar o recebimento à adequada correção das pendências identificadas. O recebimento dos serviços somente deverá ocorrer após vistoria técnica, verificação da execução, entrega da ART, relatório ou registros fotográficos, limpeza final e confirmação de que a cobertura apresenta condições adequadas para futura liberação de uso.
9. Limpeza final e destinação de resíduos: Ao término dos serviços, a contratada deverá promover a limpeza completa do local, removendo materiais remanescentes, resíduos metálicos, embalagens, sobras de tinta, materiais removidos e quaisquer elementos decorrentes da execução.
A área deverá ser entregue limpa, organizada e em condições adequadas para vistoria e recebimento pela Administração. A destinação dos resíduos deverá observar a legislação ambiental aplicável, sendo de responsabilidade da contratada o correto acondicionamento, transporte e descarte dos materiais gerados, inclusive resíduos metálicos, embalagens, sobras de produtos químicos, tintas, solventes ou outros insumos utilizados na execução.
10. Garantia dos serviços: A contratada deverá prestar garantia mínima de 3 meses sobre os serviços executados, abrangendo materiais aplicados, reforços instalados, soldas, fixações, ligações metálicas executadas, tratamento anticorrosivo, pintura de proteção e demais intervenções realizadas no âmbito da contratação, sem prejuízo das responsabilidades legais, civis, técnicas e profissionais aplicáveis.
Durante o período de garantia, deverá corrigir, às suas expensas, vícios, falhas ou inconformidades relacionadas à execução, aos materiais empregados ou à solução técnica adotada.
11. Habilitação e regularidade documental: Para prestação dos serviços pretendidos, a contratada deverá comprovar que atua em ramo de atividade compatível com o objeto da contratação, bem como apresentar os documentos de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e técnica exigidos no processo, de forma proporcional à natureza e ao valor da contratação, especialmente:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
b) ato constitutivo, contrato social ou documento equivalente, devidamente registrado, com objeto social compatível com a execução dos serviços pretendidos;
c) prova de regularidade quanto aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
d) certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede da proponente;
e) certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede da proponente;
f) certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
g) certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos trabalhistas – CNDT;
h) certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 dias da data de apresentação do documento, salvo se houver prazo de validade específico indicado na própria certidão;
i) comprovação de registro ou inscrição no conselho profissional competente, quando exigível em razão da natureza dos serviços;
j) indicação de responsável técnico habilitado, com atribuição compatível com os serviços a serem executados;
k) apresentação da ART de execução, previamente ao início dos serviços, sem prejuízo de outras anotações técnicas que se mostrarem necessárias em razão da solução adotada.
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas poderá ensejar a aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e no instrumento contratual, incluindo advertência, multa, impedimento de contratar e demais medidas cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
A observância dos requisitos acima delineados é condição indispensável para assegurar a adequada execução da contratação, a mitigação dos riscos estruturais identificados, a regularidade administrativa do procedimento, a segurança dos usuários e trabalhadores, a preservação do patrimônio público municipal e a efetividade da solução destinada à recuperação da cobertura metálica da quadra/ginásio municipal da Cidade Baixa/Guaíba.

IV - LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR:
O presente capítulo tem por finalidade analisar as alternativas possíveis para atendimento da necessidade administrativa, considerando a situação emergencial identificada na cobertura metálica da quadra/ginásio municipal da Cidade Baixa, a interdição preventiva do espaço, a preservação da segurança dos usuários, a proteção do patrimônio público e a busca pela solução técnica e economicamente mais vantajosa ao interesse público. A análise observa a necessidade de adoção de solução proporcional, eficiente e compatível com a urgência do caso, sem prejuízo da regular instrução do procedimento, da justificativa de preços, da razão da escolha do contratado e da manifestação da Assessoria Jurídica.
a) Manutenção da interdição sem contratação imediata: A primeira alternativa consistiria em manter o espaço interditado, sem realização imediata dos serviços de recuperação e reforço. Embora essa medida reduza temporariamente o risco de utilização do local pela comunidade, não soluciona a causa do problema, não interrompe o processo de corrosão e permite o agravamento progressivo da deterioração dos elementos metálicos. Do ponto de vista econômico, a postergação tende a ampliar os custos futuros de recuperação, podendo tornar necessária intervenção mais complexa e onerosa. Assim, a alternativa não atende adequadamente ao interesse público, pois mantém o bem público indisponível e não elimina o risco estrutural identificado.
b) Execução direta dos serviços por equipe própria do Município: A segunda alternativa seria a execução dos serviços com recursos humanos e materiais próprios da Administração. Contudo, a solução não se mostra tecnicamente adequada, pois o objeto envolve recuperação e reforço de estrutura metálica, soldagem, instalação de elementos estruturais, tratamento anticorrosivo, pintura de proteção, trabalho em altura, utilização de plataforma elevatória, caminhão munck, emissão de ART e responsabilidade técnica especializada. Considerando a complexidade e o risco envolvido, a execução direta poderia comprometer a segurança, a qualidade e a garantia dos serviços, além de expor o Município a riscos técnicos e jurídicos superiores.
c) Execução apenas de limpeza, pintura e tratamento anticorrosivo superficial: A terceira alternativa seria contratar somente serviços de limpeza, remoção de ferrugem, aplicação de fundo anticorrosivo e pintura. Essa opção possui menor custo inicial e poderia ser adequada em situações ordinárias de manutenção preventiva. Entretanto, no caso concreto, mostra-se insuficiente, pois a situação envolve corrosão avançada, perda de seção de perfis metálicos e deterioração de chapas de ligação, com possível comprometimento de elementos estruturais da cobertura. A solução superficial não enfrentaria de forma adequada a necessidade de recuperação e reforço das ligações e componentes comprometidos, podendo gerar falsa sensação de segurança e necessidade de nova intervenção em curto prazo.
d) Contratação isolada de laudo, projeto ou memorial técnico para posterior contratação da execução: A quarta alternativa consistiria em contratar inicialmente apenas estudo técnico, laudo, projeto ou memorial de recuperação, deixando a execução dos serviços para etapa futura. Essa alternativa poderia ser adotada em situação ordinária, pois permitiria maior detalhamento técnico antes da contratação da execução. Contudo, diante da interdição preventiva e da necessidade de resposta tempestiva à situação de risco, a separação das etapas tende a prolongar a indisponibilidade do espaço e retardar a eliminação do problema. Embora a responsabilidade técnica, a ART e as informações técnicas necessárias à execução sejam indispensáveis, mostra-se mais eficiente que tais elementos sejam incorporados à contratação emergencial, com validação e acompanhamento pela fiscalização técnica da Administração.
e) Realização de procedimento licitatório ordinário: A quinta alternativa seria a realização de licitação ordinária para contratação da execução dos serviços. Em condições normais, esta seria a via preferencial, por ampliar a competitividade e permitir maior disputa entre fornecedores. Entretanto, no presente caso, a situação envolve estrutura interditada, deterioração progressiva e risco à segurança de pessoas e do patrimônio público. O tempo necessário à tramitação ordinária poderia comprometer a efetividade da resposta administrativa e agravar os danos existentes. Assim, embora juridicamente possível em cenário não emergencial, a licitação ordinária não se apresenta como a alternativa mais eficiente para o atendimento imediato da necessidade.
f) Contratação emergencial de empresa especializada na área de edificações e estruturas metálicas: A sexta alternativa consiste na contratação direta de empresa especializada para execução integrada dos serviços emergenciais de recuperação, reforço estrutural, tratamento anticorrosivo e pintura de proteção da cobertura metálica, incluindo materiais, equipamentos, mão de obra, responsabilidade técnica, ART, garantia, destinação de resíduos e limpeza final. Essa alternativa apresenta maior aderência à demanda, pois permite resposta imediata à situação de risco, concentra a responsabilidade técnica da solução, viabiliza a recuperação do bem público em prazo compatível com a urgência e reduz a possibilidade de agravamento dos danos. Do ponto de vista econômico, mostra-se proporcional, desde que limitada às parcelas indispensáveis ao atendimento da emergência e acompanhada de justificativa de preço compatível com o mercado.

QUADRO COMPARATIVO DE ALTERNATIVAS:
	Alternativa
	Custo
	Eficiência
	Compatibilidade 
	Risco jurídico
	Aderência à demanda

	Manter interdição sem contratação imediata
	Baixo custo inicial, mas com tendência de aumento futuro.
	Baixa, pois não resolve o problema
	Incompatível
	Elevado, pela omissão diante de risco conhecido
	Baixa

	Execução com equipe própria
	Pode aparentar menor custo, mas exige equipamentos e responsabilidade técnica não disponíveis
	Baixa a média
	Inadequada
	Elevado, por risco técnico e ausência de garantia especializada
	Baixa

	Limpeza e pintura superficial
	Menor custo inicial
	Baixa, pois trata apenas parte do problema
	Parcial e insuficiente
	Médio a elevado, por possível não eliminação do risco
	Baixa a média

	Contratar apenas laudo/projeto e postergar execução
	Custo inicial moderado, com nova contratação posterior
	Média, mas não elimina o risco imediato
	Parcial, pois atende só etapa preparatória
	Médio, pela manutenção prolongada da interdição e do risco
	Média

	Licitação ordinária
	Pode gerar disputa de preços, mas demanda maior prazo
	Baixa para a urgência atual
	Compatível tecnicamente, mas incompatível com a emergência
	Médio, se houver demora frente ao risco identificado
	Média

	Contratação emergencial de empresa especializada
	Custo compatível com execução imediata
	Alta, pois enfrenta diretamente o risco
	Alta, por exigir empresa especializada, ART, equipamentos e garantia
	Controlável, desde que instruída e limitada ao necessário
	Alta



Diante da análise das alternativas, a solução escolhida é a contratação emergencial de empresa especializada na área de edificações e estruturas metálicas, para execução dos serviços de recuperação, reforço estrutural, tratamento anticorrosivo e pintura de proteção da cobertura metálica da quadra/ginásio municipal da Cidade Baixa/Guaíba. A alternativa é a que melhor atende ao interesse público, pois permite resposta tempestiva à situação de risco, viabiliza a preservação do patrimônio municipal, reduz a possibilidade de agravamento dos danos e possibilita a futura liberação segura do espaço à comunidade.
Considerando a natureza emergencial da demanda, a interdição preventiva do espaço e o risco de comprometimento da segurança de pessoas e da integridade de bem público municipal, o procedimento indicado é a Dispensa de Licitação, com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, que admite contratação direta nos casos de emergência ou calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos ou outros bens, limitada aos bens e parcelas de obras ou serviços necessários ao atendimento da situação emergencial. 
A adoção da dispensa emergencial deverá permanecer condicionada à regular instrução do processo, com demonstração da emergência, delimitação do objeto às parcelas indispensáveis, justificativa de preços, razão da escolha da contratada, comprovação de habilitação e regularidade documental, indicação de dotação orçamentária, autorização da autoridade competente e submissão à análise da Assessoria Jurídica do Município, a quem competirá avaliar o enquadramento legal e recomendar eventuais ajustes antes da decisão final.

V - ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA:
A definição das quantidades para a presente contratação foi estabelecida com base na caracterização do objeto como serviço especial de engenharia, de execução única e integrada, consistente na recuperação, reforço estrutural, tratamento anticorrosivo e pintura de proteção da cobertura metálica da quadra/ginásio municipal da Cidade Baixa/Guaíba. Não se trata de contratação por itens autônomos, fornecimento parcelado ou execução fragmentada, mas de solução global destinada à eliminação da situação de risco constatada, à preservação da estrutura existente e à futura liberação segura do espaço.
A estimativa adotada tem como suporte o parecer técnico juntado ao processo, que apontou corrosão avançada nas ligações metálicas, oxidação generalizada, perda de seção dos perfis metálicos e deterioração de chapas de ligação, bem como o orçamento/proposta base apresentado, que contempla a execução dos serviços necessários ao reforço da cobertura, incluindo materiais, mão de obra, ART, ferramentas, plataforma elevatória, caminhão munck e equipe qualificada.
Para fins de estimativa preliminar, considera-se a contratação de 01 serviço completo, abrangendo o seguinte escopo mínimo: limpeza, tratamento e recuperação dos componentes metálicos afetados por corrosão; execução de reforços nas pontas das tesouras danificadas; instalação de pilares metálicos de reforço; execução de escoramentos e perfis metálicos complementares nos pontos necessários; instalação de tirantes ou elementos de travamento compatíveis com a solução técnica adotada; execução de soldas e fixações; pintura e proteção dos pontos intervencionados; utilização dos equipamentos necessários ao içamento e montagem; fornecimento de materiais, mão de obra e responsabilidade técnica; recolhimento dos materiais removidos e resíduos gerados; e limpeza final da área, conforme orçamento/proposta base, Termo de Referência e avaliação técnica da Administração.
A memória de cálculo, neste caso, está vinculada à composição global da solução técnica, considerando que a contratação se refere a serviço específico de reparo, recuperação e reforço de estrutura metálica existente. Os quantitativos específicos de aço, chapas, barras, perfis, tirantes, soldas, parafusos, chumbadores, tintas, fundos anticorrosivos e demais insumos não constam de planilha orçamentária própria elaborada previamente pela Administração, tendo sido considerados a partir do orçamento/proposta base apresentado pela empresa e do escopo técnico indicado no processo.
Assim, embora o orçamento/proposta base sirva como elemento inicial para a estimativa da contratação, o Termo de Referência deverá consolidar os requisitos mínimos de execução, as condições de fornecimento dos materiais, a metodologia de tratamento anticorrosivo, o prazo, a garantia, os critérios de fiscalização e recebimento e a obrigação de apresentação de ART e demais documentos técnicos necessários à execução. A fiscalização técnica poderá solicitar complementações previamente ao início ou no curso da execução, desde que compatíveis com o objeto contratado e necessárias ao acompanhamento dos serviços.
De forma sintética, a estimativa da contratação pode ser assim descrita:
	Item
	Descrição estimada
	Unidade
	Quant.

	1
	Serviço completo de recuperação, reforço estrutural, tratamento anticorrosivo e pintura de proteção da cobertura metálica da quadra/ginásio municipal da Cidade Baixa/Guaíba, incluindo materiais, mão de obra, equipamentos, ART, içamento, limpeza final e destinação de resíduos.
	serviço
	1



A contratação em lote único justifica-se pela natureza integrada da solução, uma vez que os serviços de recuperação, reforço estrutural, tratamento anticorrosivo e pintura de proteção são tecnicamente interdependentes. A separação do objeto em múltiplas contratações poderia gerar perda de eficiência, dificuldades de responsabilização técnica, incompatibilidade entre materiais e métodos executivos, aumento de custos indiretos, sobreposição de mobilizações e maior risco de falhas na execução.
Não se identificam, no momento, interdependências com outras contratações que justifiquem o parcelamento ou a execução por etapas autônomas. A única condição operacional indicada no orçamento/proposta base refere-se à necessidade de disponibilidade de energia elétrica monofásica e trifásica no local, a ser providenciada ou assegurada pela Administração, quando existente, para viabilizar o uso de equipamentos durante a execução.
Dessa forma, a estimativa adotada mostra-se compatível com a natureza emergencial e integrada do objeto, permitindo maior eficiência administrativa, concentração da responsabilidade técnica, melhor controle da execução, redução de riscos e atendimento mais célere da situação que motivou a interdição preventiva do espaço. A contratação deverá ocorrer por execução global do serviço, sem prejuízo da análise de compatibilidade de preços, da avaliação técnica pela Administração e da eventual complementação de informações pela contratada para fins de fiscalização e recebimento.

VI - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO:
A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base nos orçamentos/propostas obtidos no curso da instrução, considerando a natureza integrada da intervenção, a urgência decorrente da situação emergencial, a necessidade de execução por empresa especializada e o fornecimento completo de materiais, insumos, equipamentos, ferramentas, mão de obra especializada, responsabilidade técnica, ART e demais elementos necessários à adequada execução do objeto.
A partir da documentação juntada aos autos, apurou-se o valor global estimado de R$ 51.500,00, correspondente à execução integral dos serviços emergenciais de recuperação, reforço estrutural, tratamento anticorrosivo e pintura de proteção da cobertura metálica da quadra/ginásio municipal da Cidade Baixa/Guaíba, conforme orçamento/proposta apresentado pela empresa Construmetal, inscrita no CNPJ nº 25.137.130/0001-00. Considerando a modelagem da contratação por execução global, o preço unitário referencial corresponde a 01 serviço completo, abrangendo todos os custos diretos e indiretos necessários à realização da intervenção.
Para fins de estimativa, o objeto compreende serviço completo de recuperação, reforço estrutural, tratamento anticorrosivo e pintura de proteção da cobertura metálica da quadra/ginásio municipal da Cidade Baixa/Guaíba, incluindo materiais, mão de obra, montagem, equipamentos, içamento, soldas, pintura, responsabilidade técnica, limpeza final e demais providências necessárias à execução, com valor global estimado de R$ 51.500,00.
A memória de cálculo decorre da composição global do serviço, tendo em vista que a solução envolve atividades tecnicamente interdependentes, não sendo recomendável o parcelamento por itens isolados. O valor estimado considera a execução integrada das etapas de limpeza, recuperação, reforço estrutural, montagem, tratamento anticorrosivo, pintura, utilização de equipamentos de elevação e içamento, fornecimento de materiais e entrega final do espaço em condições adequadas para vistoria e recebimento pela Administração.
Registra-se que não há, neste momento, planilha orçamentária própria elaborada pela Administração, projeto básico ou memorial técnico autônomo. A instrução está fundamentada nos orçamentos/propostas apresentados, no parecer técnico, nos registros fotográficos, no Documento de Formalização de Demanda e no presente Estudo Técnico Preliminar, cabendo ao Termo de Referência consolidar as condições de execução, os requisitos técnicos mínimos, o prazo, a garantia, as obrigações da contratada, os critérios de fiscalização e recebimento e a forma de aferição da compatibilidade do preço.
No curso da instrução, a Administração buscou obter parâmetros de mercado para subsidiar a estimativa do valor da contratação e demonstrar a compatibilidade do preço com a realidade do objeto. Inicialmente, houve contato com a empresa EMAZA Instalações e Reformas Ltda., inscrita no CNPJ nº 13.128.564/0001-56, que apresentou proposta para execução dos reparos no valor de R$ 102.000,00, conforme orçamento datado de 1º de julho de 2026.
Posteriormente, na tentativa de avaliar conjuntamente a situação, adequar o escopo estritamente necessário ao atendimento da emergência e buscar melhor condição para a Administração, houve negociação com a referida empresa, resultando na redução do valor para R$ 92.000,00, mediante supressão das calhas existentes e não inclusão da instalação de novas calhas no escopo da intervenção. Tal ajuste demonstrou a preocupação da Administração em limitar a contratação às parcelas indispensáveis à recuperação e reforço da cobertura metálica, evitando a inclusão de serviços acessórios ou não diretamente vinculados à eliminação do risco identificado.
Além disso, com o objetivo de ampliar a pesquisa de preços e verificar a disponibilidade de outros prestadores aptos à execução dos serviços, foram realizadas diligências junto a empresas e profissionais do ramo de estruturas metálicas, conforme registros e prints de conversas juntados aos autos. Houve contato com Cristiano Ruschel, em 06/07/2026, tendo sido obtida resposta negativa quanto à possibilidade de apresentação de orçamento para a demanda. Também houve contato com o Sr. Chico, responsável pela empresa Maxxi Estrutura Metálica, em 11/08/2026, sem retorno conclusivo quanto à avaliação e apresentação de orçamento. Ainda, houve contato com o Sr. Josiel, em 19/08/2026, com avaliação no local, porém sem posterior apresentação de orçamento formal até o momento.
Por fim, houve apresentação de orçamento pela empresa Construmetal, inscrita no CNPJ nº 25.137.130/0001-00, datado de 20/08/2026, no valor total de R$ 51.500,00, contemplando reforço nas pontas das tesouras danificadas pela corrosão, aumento em dois pilares em cada lado acima dos existentes com pilar metálico, escoramento nos pilares das cabeceiras com perfil metálico entre a primeira e a segunda tesoura, projeto e responsabilidade técnica dos reforços, tirantes com cabo de aço 3/8, perfil metálico formando luva para recobrimento dos perfis danificados, reforço com perfis maiores, pilares metálicos fixados nos oitões, soldas, pintura, caminhão munck, mão de obra e montagem qualificada no local.
Considerando a disponibilidade demonstrada, a compatibilidade geral do escopo apresentado com a situação emergencial identificada, o menor valor em relação às propostas anteriormente obtidas e os elementos constantes do processo, o orçamento apresentado pela empresa Construmetal passou a subsidiar a estimativa final do valor da contratação, sem prejuízo da necessidade de revalidação formal da proposta, tendo em vista o prazo de validade indicado no próprio orçamento, e de adequação das condições de garantia, caso o Termo de Referência estabeleça prazo superior ao inicialmente proposto.
Dessa forma, a estimativa do valor não decorre de aceitação automática de proposta isolada, mas de um conjunto de diligências realizadas pela Administração, compreendendo proposta inicial, tentativa de negociação e redução de escopo, busca de fornecedores alternativos, registros de negativa ou ausência de retorno, avaliação presencial sem apresentação de orçamento e obtenção de orçamento formal por empresa apta à execução dos serviços. Esse histórico demonstra esforço administrativo compatível com a natureza emergencial da contratação, sem prejuízo das limitações práticas decorrentes da especificidade do objeto e da necessidade de pronta intervenção.
A metodologia utilizada para aferição da compatibilidade do valor considerou o conjunto dos elementos constantes do processo, especialmente o parecer técnico que identificou corrosão avançada, oxidação, perda de seção de perfis metálicos e deterioração de chapas de ligação; a interdição preventiva do espaço; a necessidade de contratação de solução integrada para recuperação, reforço estrutural, tratamento anticorrosivo e pintura de proteção; a exigência de fornecimento integral de materiais, equipamentos e mão de obra especializada; a necessidade de responsabilidade técnica, ART, equipamentos de içamento e demais ferramentas necessárias; as propostas e diligências realizadas; e o escopo descrito no orçamento/proposta considerado para a contratação.
Também foi considerada a dificuldade de utilização exclusiva de referências padronizadas de mercado para aferição integral do objeto, uma vez que a contratação não consiste em serviço comum de manutenção predial, mas em intervenção específica sobre estrutura metálica existente, com patologias identificadas em vistoria, necessidade de reforços localizados, soldagens, fixações, tratamento de corrosão, pintura de proteção, içamento e responsabilidade técnica. Assim, a análise da compatibilidade do preço deve considerar as peculiaridades do local de execução, a urgência da intervenção, a complexidade técnica da solução e a necessidade de execução integral por empresa especializada.
Embora a obtenção de múltiplos orçamentos seja recomendável em situações ordinárias, as diligências realizadas demonstraram dificuldade concreta de obtenção de propostas formais para o objeto, seja pela ausência de interesse, negativa de atendimento, ausência de retorno ou não apresentação de orçamento após avaliação do local. A exigência de aguardar indefinidamente novas propostas poderia retardar a intervenção em estrutura já interditada preventivamente, mantendo a indisponibilidade do espaço e permitindo o agravamento da deterioração dos componentes metálicos expostos às intempéries.
Nesse contexto, a estimativa final encontra justificativa na conjugação dos seguintes fatores: urgência decorrente da interdição preventiva do espaço; risco de agravamento da corrosão e dos danos estruturais; especificidade técnica da recuperação de estrutura metálica existente; baixa disponibilidade imediata de empresas aptas ou interessadas em executar reparos dessa natureza; necessidade de contratação integrada com materiais, mão de obra, equipamentos, responsabilidade técnica e ART; realização de tentativa de negociação com fornecedor inicialmente consultado; diligências junto a outros prestadores; e obtenção de orçamento formal pela empresa Construmetal, conforme documento anexo.
Ressalta-se que a contratação pretendida deverá permanecer limitada às parcelas estritamente necessárias ao atendimento da situação emergencial, não abrangendo ampliações, melhorias ou serviços que não guardem relação direta com a eliminação do risco identificado e a recuperação das condições mínimas de segurança da cobertura metálica. Eventual alteração de escopo ou acréscimo de serviços deverá ser previamente justificado pela fiscalização técnica, formalizado nos autos e submetido à análise administrativa competente.
Considerando a natureza emergencial da demanda, o valor estimado, a necessidade de transparência do procedimento e a inexistência de circunstância concreta que recomende a restrição temporária de acesso ao orçamento, a Administração opta pela não adoção do sigilo do orçamento estimado. A Lei nº 14.133/2021 admite orçamento sigiloso desde que justificado, e a opção pela divulgação, neste caso, mostra-se compatível com os princípios da publicidade, transparência, julgamento objetivo, economicidade e controle dos atos administrativos, sem prejuízo da proteção de informações eventualmente resguardadas por sigilo legal específico.

VII - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO:
A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para execução integrada dos serviços de recuperação, reforço estrutural, tratamento anticorrosivo e pintura de proteção da cobertura metálica da quadra municipal, compreendendo o fornecimento integral de materiais, insumos, equipamentos, ferramentas, mão de obra especializada, ART, mobilização, execução, limpeza final, destinação dos resíduos e entrega do objeto em condições adequadas para vistoria e recebimento pela Administração, conforme escopo mínimo indicado no orçamento/proposta base e condições consolidadas no Termo de Referência.
Os serviços deverão ser executados na quadra/ginásio municipal localizada na Estrada EVP 203, localidade de Cidade Baixa, na zona rural de Paverama, preferencialmente em dias úteis e em horário comercial, salvo necessidade técnica previamente autorizada pela Administração. A área deverá permanecer interditada, isolada e sinalizada durante a execução, cabendo à contratada adotar as medidas de segurança necessárias à proteção dos trabalhadores, usuários e terceiros, especialmente em razão da realização de atividades em altura, soldagem, içamento de materiais e montagem de estruturas metálicas. O prazo global de execução será de até 60 dias, compreendendo mobilização, inspeção, fabricação dos elementos metálicos, montagem, tratamento anticorrosivo, pintura, limpeza final, entrega da documentação técnica e vistoria para recebimento.
A presente contratação emergencial deverá limitar-se às parcelas estritamente necessárias à eliminação do risco identificado e à recuperação das condições mínimas de segurança, estabilidade e durabilidade da cobertura metálica, não abrangendo ampliações, melhorias não indispensáveis, fechamento lateral do ginásio, reforma integral da edificação ou outras intervenções que não estejam diretamente relacionadas ao atendimento da situação emergencial constatada. Eventual necessidade técnica de ajuste de escopo somente poderá ser admitida mediante justificativa formal do Setor de Engenharia, demonstração de pertinência com a situação de risco e autorização da Administração, vedada a ampliação indevida do objeto para além das medidas indispensáveis ao atendimento da emergência.
Por se tratar de contratação direta fundada no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, o contrato deverá observar as limitações legais aplicáveis à contratação emergencial, especialmente quanto à vedação de prorrogação com fundamento no mesmo inciso e à vedação de recontratação da mesma empresa para a continuidade do objeto emergencial com base no referido dispositivo, salvo novo enquadramento jurídico devidamente demonstrado em processo administrativo próprio. A liberação futura do espaço dependerá de vistoria e manifestação técnica da Administração, não significando que a presente intervenção abrangerá vícios, patologias, deficiências de dimensionamento, fundações ou demais elementos preexistentes que não integrem diretamente o escopo contratado.
A fiscalização da execução será exercida por servidores formalmente designados, com acompanhamento técnico do engenheiro responsável pela Administração, competindo-lhes verificar a conformidade dos materiais empregados, a execução dos reforços estruturais, a qualidade das soldas e fixações, o tratamento anticorrosivo, a pintura de proteção, a observância das condições de segurança, a limpeza final e a entrega da ART e demais documentos técnicos exigidos. A fiscalização poderá rejeitar materiais ou serviços em desconformidade, solicitar ajustes, exigir complementações documentais e determinar a correção das pendências identificadas, sem ônus adicional ao Município.
Concluída a execução dos serviços, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, logo após o encerramento da obra, mediante vistoria técnica destinada à verificação preliminar da execução, da limpeza final, da entrega dos documentos obrigatórios e das condições aparentes de segurança, qualidade e conformidade com os documentos técnicos. Eventuais falhas, vícios, defeitos, pendências documentais, problemas de solda, fixação, aderência, tratamento anticorrosivo, pintura ou limpeza deverão ser formalmente registrados e comunicados à contratada para correção no prazo definido pela fiscalização.
O Termo de Recebimento Definitivo será emitido no prazo de até 90 dias após o recebimento provisório, após nova avaliação técnica pela Administração, apuração das eventuais irregularidades e confirmação da correção integral das pendências apontadas. O recebimento definitivo ficará condicionado à comprovação de que os serviços foram concluídos em condições adequadas de segurança, durabilidade, qualidade e conformidade técnica, sem prejuízo da responsabilidade da contratada pela garantia dos serviços executados e pelas demais responsabilidades legais, civis, técnicas e profissionais aplicáveis.
Considerando a natureza do objeto, não se prevê manutenção continuada ou assistência técnica permanente após a conclusão dos serviços. Todavia, a contratada deverá prestar garantia mínima de 3 meses sobre os serviços executados, abrangendo os materiais aplicados, reforços instalados, soldas, fixações, ligações metálicas executadas, tratamento anticorrosivo, pintura de proteção e demais intervenções diretamente realizadas no âmbito da contratação, sem prejuízo das responsabilidades legais, civis, técnicas e profissionais aplicáveis, inclusive quanto à solidez, segurança, adequação e desempenho dos serviços efetivamente executados.
Durante o período de garantia, caberá à contratada corrigir, às suas expensas, vícios, falhas, defeitos, desprendimentos, corrosão precoce, problemas de aderência, falhas de solda, fixação inadequada ou quaisquer inconformidades relacionadas à execução dos serviços, aos materiais empregados, à solução técnica adotada ou ao descumprimento do Termo de Referência, do orçamento/proposta base, da ART, das especificações técnicas aplicáveis ou das orientações da fiscalização.
A garantia contratual deverá considerar o escopo efetivamente executado, não se confundindo, em princípio, com eventual responsabilidade por vícios, patologias ou deficiências preexistentes na estrutura original, nas fundações, no dimensionamento ou nos elementos executados por terceiros. Contudo, caso se verifique que os serviços contratados foram executados de forma inadequada, incompatível com a estrutura existente, em desacordo com o projeto/memorial técnico, com falha de dimensionamento, execução, soldagem, fixação, tratamento ou proteção, ou que tenham contribuído para o agravamento de danos, a contratada responderá integralmente pelas correções necessárias, sem ônus adicional ao Município, independentemente do prazo de garantia contratual, quando configurada responsabilidade legal, técnica ou profissional.
Eventuais modificações futuras na estrutura, intervenções realizadas por terceiros, sobrecargas superiores às admitidas tecnicamente, mau uso, ausência de conservação mínima ou danos provocados por fatores externos deverão ser avaliados caso a caso pela fiscalização técnica, não afastando automaticamente a garantia ou a responsabilidade da contratada. A exclusão de responsabilidade somente será admitida quando tecnicamente demonstrado que o defeito ou dano não possui relação com os serviços executados, com os materiais empregados, com a solução técnica adotada ou com eventual falha de projeto, memorial, ART, execução, acompanhamento ou orientação técnica vinculada à contratação.

VIII - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:
Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as contratações de serviços devem observar o princípio do parcelamento quando este for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, devendo a Administração avaliar, no caso concreto, se a divisão do objeto amplia a competitividade sem comprometer a eficiência, a responsabilidade técnica e a adequada execução da solução pretendida. O § 1º do referido artigo estabelece que, na aplicação do parcelamento, devem ser considerados, entre outros fatores, a responsabilidade técnica, o custo de gestão de vários contratos e o dever de buscar a ampliação da competição e evitar concentração de mercado. 
No presente caso, a contratação deverá ocorrer de maneira integral, em lote único, considerando que os serviços de recuperação, reforço estrutural, tratamento anticorrosivo e pintura de proteção da cobertura metálica são tecnicamente interdependentes e integram uma única solução de engenharia. A execução envolve etapas sucessivas e coordenadas, como inspeção, mobilização, isolamento da área, limpeza e preparação dos componentes metálicos, recuperação da corrosão, fabricação e instalação de reforços, soldagem, fixações, instalação de tirantes, pilares e vigas treliçadas, tratamento anticorrosivo, pintura de acabamento, limpeza final, entrega de ART e documentação técnica.
O parcelamento do objeto em contratações distintas poderia gerar prejuízos à Administração, especialmente pela fragmentação da responsabilidade técnica, dificuldade de compatibilização entre métodos executivos, materiais e prazos, aumento de custos indiretos com mobilização e desmobilização, risco de interferência entre diferentes prestadores e maior complexidade de fiscalização. Além disso, tratando-se de intervenção emergencial em estrutura metálica previamente interditada, a execução fragmentada poderia retardar a eliminação da situação de risco e prolongar a indisponibilidade do espaço à comunidade.
Dessa forma, a contratação integral mostra-se tecnicamente mais adequada, operacionalmente mais eficiente e economicamente mais vantajosa, pois concentra em uma única empresa a responsabilidade pela execução completa da solução, pela qualidade dos materiais empregados, pela segurança dos serviços, pela ART, pela garantia e pela entrega final do objeto em condições de vistoria e recebimento. A adoção de lote único, portanto, não tem por finalidade restringir a competitividade, mas assegurar unidade técnica, celeridade, segurança, rastreabilidade da responsabilidade contratual e efetividade da intervenção emergencial necessária à recuperação da cobertura metálica da quadra/ginásio municipal da Cidade Baixa/Guaíba.

IX - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS:
A presente contratação tem por finalidade assegurar a recuperação, o reforço estrutural, o tratamento anticorrosivo e a pintura de proteção da cobertura metálica da quadra/ginásio municipal da Cidade Baixa/Guaíba, com vistas à eliminação da situação de risco identificada, à preservação do patrimônio público e à futura retomada segura da utilização do espaço pela comunidade. O resultado pretendido não se limita à execução material dos reparos, abrangendo também a recomposição das condições de segurança, durabilidade e estabilidade da cobertura metálica, atualmente interditada de forma preventiva.
Sob a perspectiva da economicidade, a execução tempestiva dos serviços tende a evitar o agravamento da corrosão, a ampliação da perda de seção dos elementos metálicos e o comprometimento progressivo das ligações estruturais, situações que poderiam demandar intervenções futuras mais complexas, onerosas e demoradas. A contratação em execução integral também permite maior racionalização dos custos, pois concentra em uma única empresa especializada a responsabilidade pelo fornecimento dos materiais, mão de obra, equipamentos, reforços, soldas, tratamento anticorrosivo, pintura, limpeza final e garantia dos serviços executados.
Quanto ao melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, a solução evita a mobilização de equipe própria do Município para a execução de serviço técnico especializado, incompatível com atividades rotineiras de manutenção. Dessa forma, os servidores municipais poderão concentrar sua atuação nas atividades de planejamento, acompanhamento, fiscalização, controle documental e recebimento dos serviços, com apoio técnico do engenheiro responsável, garantindo maior segurança administrativa e melhor uso da força de trabalho disponível.
Em termos financeiros, a contratação integral permite maior controle do custo global da solução, simplifica a gestão contratual, reduz custos indiretos decorrentes de múltiplas mobilizações e evita a fragmentação da responsabilidade entre diferentes fornecedores. Além disso, por se tratar de intervenção emergencial em espaço público interditado, a adoção de solução única contribui para maior celeridade na execução e para a redução do período de indisponibilidade do bem à comunidade.
Assim, os resultados pretendidos compreendem a mitigação dos riscos estruturais identificados, a preservação da cobertura metálica, o restabelecimento das condições adequadas de segurança e durabilidade, a racionalização dos recursos humanos e materiais da Administração, o melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis e a futura liberação segura da quadra/ginásio municipal para uso comunitário. A solução mostra-se compatível com os princípios da eficiência, economicidade, prevenção de riscos, segurança dos usuários e boa gestão do patrimônio público municipal.

X - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL:
Com o objetivo de assegurar que a contratação seja conduzida de forma planejada, eficiente e em conformidade com a legislação vigente, a Administração deverá adotar providências prévias à formalização do contrato, voltadas à adequada instrução processual, à validação técnica, jurídica e orçamentária da despesa, bem como à preparação da estrutura de gestão e fiscalização contratual. A instrução deverá observar, no que couber, os elementos exigidos para contratação direta, especialmente a caracterização da situação emergencial, a justificativa da escolha do contratado, a justificativa do preço, a comprovação de habilitação, a demonstração de disponibilidade orçamentária e a autorização da autoridade competente.
Inicialmente, deverá ser consolidada a instrução do processo com o Documento de Formalização de Demanda, o presente Estudo Técnico Preliminar, o parecer técnico, os registros fotográficos, a notificação/interdição do espaço, os documentos do projeto original da quadra, o orçamento/proposta base, a justificativa da emergência e demais elementos necessários à caracterização da solução. Considerando que não há planilha orçamentária própria, projeto básico ou memorial técnico autônomo previamente elaborados pela Administração, deverá ser elaborado Termo de Referência para consolidar o objeto, os requisitos técnicos mínimos, o prazo de execução, as condições de garantia, as obrigações da contratada, os critérios de fiscalização e recebimento, bem como a forma de aferição da compatibilidade do preço.
Na sequência, deverá ser solicitada manifestação do Setor de Contabilidade quanto à existência de dotação orçamentária, disponibilidade financeira e adequação da despesa ao orçamento vigente, observadas as normas de responsabilidade fiscal. Previamente à formalização da contratação, deverá ser verificada a documentação de habilitação da empresa selecionada, incluindo regularidade jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica, compatibilidade do objeto social, registro no conselho profissional competente, indicação de responsável técnico habilitado, atestado de capacidade técnica quando exigido, declaração de vistoria ou de conhecimento das condições locais e ausência de sanções impeditivas de contratar com a Administração Pública. Também deverá ser formalizada a razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço, demonstrando a adequação dos valores e a vantajosidade da contratação diante da urgência e da solução técnica pretendida.
A Administração deverá proceder à designação formal do gestor e dos fiscais do contrato, com definição das atribuições de acompanhamento administrativo e fiscalização técnica. Antes do início da execução, deverão ser repassadas orientações aos servidores designados quanto ao objeto, documentos técnicos, critérios de fiscalização, registros de ocorrência, medições, recebimento provisório, recebimento definitivo, controle de prazos, garantia e providências a serem adotadas em caso de desconformidades. A fiscalização técnica deverá contar com acompanhamento do engenheiro responsável pela Administração.
Após a conclusão das análises técnica, contábil e jurídica, deverá ser emitida a autorização da contratação pela autoridade competente, seguida da formalização do instrumento contratual ou documento equivalente, com cláusulas claras sobre objeto, prazo de execução, garantia, obrigações da contratada, fiscalização, recebimento provisório e definitivo, responsabilidade por danos, sanções, forma de pagamento, dotação orçamentária e condições de execução. Após a formalização, deverão ser promovidas as publicações e registros exigidos pela legislação, inclusive no Portal Nacional de Contratações Públicas, no portal LicitaCon-RS e no sítio oficial do Município de Paverama.
Antes da emissão da ordem de início, deverá ser feita realização de reunião de alinhamento entre a Administração, a fiscalização e a contratada, para definição das condições operacionais de execução, acesso ao local, manutenção da interdição, sinalização e isolamento da área, disponibilidade de energia elétrica, cronograma, entrega de ART, apresentação dos responsáveis pela execução, controle de segurança do trabalho e procedimentos de comunicação durante os serviços.
Com a adoção dessas providências, busca-se assegurar a regularidade da contratação direta emergencial, a adequada aplicação dos recursos públicos, a segurança da execução, a rastreabilidade das decisões administrativas, a efetiva fiscalização dos serviços e a mitigação dos riscos relacionados à recuperação da cobertura metálica da quadra municipal da Cidade Baixa/Guaíba, em consonância com os princípios da legalidade, eficiência, planejamento, economicidade, segurança e boa governança nas contratações públicas.

XI - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:
Após análise da natureza do objeto, verifica-se que a presente contratação possui finalidade específica e imediata, voltada à recuperação, reforço estrutural, tratamento anticorrosivo e pintura de proteção da cobertura metálica da quadra municipal da Cidade Baixa/Guaíba. A execução destes serviços não depende, para sua realização, da celebração prévia ou simultânea de outros contratos, sendo possível sua execução autônoma, desde que observados o Termo de Referência, o orçamento/proposta base, a ART, a fiscalização da Administração e as condições de segurança aplicáveis.
Contudo, considerando as características do espaço público e a possibilidade de futuras melhorias na quadra, poderão ser identificadas contratações correlatas ou complementares em momento posterior, tais como eventual fechamento lateral do ginásio, adequações no sistema elétrico e de iluminação, melhorias em calhas, condutores e drenagem pluvial, recuperação ou adequação do piso, implantação de acessibilidade, serviços complementares de pintura, adequações de segurança e demais intervenções destinadas à ampliação da funcionalidade, conservação e uso comunitário do espaço.
Tais contratações futuras, caso venham a ser consideradas necessárias, deverão ser objeto de planejamento próprio, com elaboração dos respectivos documentos de formalização da demanda, estudos técnicos, projetos, estimativas de custos, análise orçamentária e procedimento de contratação adequado. Assim, embora possam existir contratações correlatas no futuro, elas não constituem condição indispensável para a execução da presente contratação emergencial, a qual se limita às parcelas necessárias à mitigação do risco identificado, à preservação da cobertura metálica e à futura liberação segura do espaço.

XII - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL:
A execução dos serviços poderá gerar impactos ambientais pontuais, temporários e controláveis, especialmente em razão das atividades de limpeza e tratamento de elementos metálicos, remoção de oxidação, soldagem, pintura, transporte de materiais, utilização de plataforma elevatória e caminhão munck, bem como pelo manuseio de tintas, fundos anticorrosivos, solventes, embalagens e demais insumos. Embora a intervenção ocorra em área já consolidada e não envolva, em princípio, supressão de vegetação nativa, intervenção em área de preservação permanente ou alteração direta de recursos naturais, deverão ser adotadas medidas de controle para evitar dispersão de resíduos, contaminação do solo, poeira, ruídos, emissões, vazamentos e descarte irregular.
Entre os principais resíduos e impactos possíveis, destacam-se partículas de ferrugem, poeira metálica, resíduos de tinta, fumos de solda, embalagens, panos, lixas, escovas, EPIs descartáveis, sobras de produtos químicos, ruídos decorrentes de ferramentas e equipamentos, consumo de energia elétrica e combustível, além do risco de derramamento ou acondicionamento inadequado de tintas, solventes, óleos, graxas ou outros materiais. Tais impactos deverão ser prevenidos mediante adequada organização do local, isolamento e sinalização da área, proteção das superfícies adjacentes, recolhimento contínuo dos resíduos e adoção de métodos de limpeza e preparação que reduzam a dispersão de partículas.
Os resíduos gerados deverão ser segregados, acondicionados, transportados e destinados de forma ambientalmente adequada, sendo vedado o descarte no solo, em áreas verdes, cursos d’água, redes de drenagem, lixeiras públicas comuns ou locais não autorizados. Os resíduos metálicos deverão ser preferencialmente encaminhados à reciclagem ou reaproveitamento, enquanto embalagens de tintas, fundos anticorrosivos, solventes, materiais contaminados e demais resíduos sujeitos a tratamento específico deverão observar as orientações dos fabricantes, a legislação ambiental aplicável e, quando cabível, os sistemas de logística reversa ou destinação especializada. A fiscalização poderá solicitar comprovação da destinação adequada, especialmente quanto a resíduos potencialmente contaminantes.
Durante a execução, a contratada deverá manter recipientes fechados e armazenados em local seguro, protegidos de chuva, calor excessivo e tombamentos, adotando providências imediatas de contenção, limpeza e destinação adequada em caso de vazamento ou derramamento acidental. Também deverá priorizar o uso racional de energia elétrica, água, combustíveis e materiais, evitando desperdícios, mantendo os equipamentos em boas condições de funcionamento e limitando a utilização de plataforma elevatória, caminhão munck, ferramentas elétricas e equipamentos de soldagem ao tempo necessário à execução dos serviços.
As atividades com maior potencial de ruído, movimentação de equipamentos ou incômodo ao entorno deverão ocorrer preferencialmente em horário comercial, observadas as condições de segurança. A contratada deverá adotar cuidados para impedir o acesso de pessoas não autorizadas à área de trabalho e evitar que resíduos, partículas, materiais ou equipamentos atinjam propriedades vizinhas, vias públicas, vegetação existente ou demais áreas de uso comum.
Caberá à fiscalização municipal acompanhar a adoção das medidas ambientais previstas, podendo solicitar ajustes na organização do canteiro, no acondicionamento e destinação de resíduos, no controle de poeira, no armazenamento de produtos e na limpeza final da área. Quando necessário, o Departamento Municipal de Meio Ambiente poderá ser consultado para orientação quanto à destinação de resíduos específicos ou adoção de providências complementares. 
Dessa forma, embora a execução possa gerar impactos ambientais diversos, estes são considerados mitigáveis mediante adequada gestão operacional, controle de resíduos, uso racional de recursos, prevenção de contaminações, reciclagem de materiais reaproveitáveis e correta destinação de insumos e refugos, assegurando que a intervenção seja realizada com responsabilidade ambiental, segurança, eficiência e preservação do patrimônio público municipal.

XIII - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA:
Com base na análise desenvolvida ao longo do presente Estudo Técnico Preliminar, contemplando a caracterização da necessidade administrativa, a situação emergencial identificada, a interdição preventiva do espaço, o levantamento de mercado, a avaliação das alternativas possíveis, a definição da solução mais adequada, a estimativa da contratação, os requisitos técnicos, a justificativa pela execução integral, as providências administrativas prévias e a análise dos possíveis impactos ambientais, conclui-se que a contratação proposta revela-se adequada, necessária e compatível com o interesse público.
Restou evidenciado que a necessidade da contratação decorre da constatação de deterioração relevante em componentes metálicos da cobertura da quadra/ginásio municipal da Cidade Baixa/Guaíba, especialmente em pontos estruturais sensíveis, com presença de corrosão, oxidação, perda de seção e comprometimento de elementos de ligação, circunstâncias que motivaram a interdição preventiva do espaço e exigem atuação tempestiva da Administração para preservação da segurança dos usuários e do patrimônio público municipal.
A urgência da intervenção é reforçada pela exposição permanente da cobertura metálica às intempéries e pela possibilidade de agravamento progressivo dos danos em contexto de eventos meteorológicos severos, como chuvas intensas, ventos fortes, elevada umidade e demais fenômenos climáticos extremos. Tal preocupação assume especial relevância diante do cenário climático associado à previsão de ocorrência do fenômeno El Niño, que historicamente pode intensificar episódios de instabilidade e precipitações na Região Sul, aumentando a necessidade de atuação preventiva sobre estruturas públicas já identificadas como vulneráveis. Assim, a postergação da intervenção poderá ampliar o risco de deterioração dos elementos metálicos, comprometer a segurança da edificação, prolongar a interdição do espaço e elevar os custos futuros de recuperação.
Sob o aspecto técnico e operacional, a solução adotada, consistente na contratação de empresa especializada para execução integral dos serviços, mostra-se proporcional e adequada à natureza da demanda, uma vez que concentra em um único responsável a execução das etapas de inspeção, mobilização, recuperação, reforço estrutural, tratamento anticorrosivo, pintura de proteção, fornecimento de materiais, utilização de equipamentos, emissão de ART, limpeza final, garantia e entrega do objeto em condições de vistoria e recebimento. A análise das alternativas demonstrou que a execução fragmentada, a simples manutenção da interdição, a realização apenas de pintura superficial ou a utilização de equipe própria não atendem, de forma suficiente, à urgência e à complexidade técnica da intervenção.
No aspecto econômico, a contratação integral permite melhor racionalização dos recursos disponíveis, reduz custos indiretos decorrentes de múltiplas mobilizações, evita sobreposição de responsabilidades, facilita a fiscalização e contribui para impedir o agravamento dos danos, que poderia demandar intervenções futuras mais complexas e onerosas. Quanto aos impactos ambientais, verificou-se que, embora a execução possa gerar resíduos, ruídos, consumo de energia, materiais contaminados e outros efeitos pontuais, tais impactos são temporários e mitigáveis mediante adequado controle operacional, destinação correta dos resíduos, uso racional de recursos e observância das medidas ambientais previstas neste ETP.
Adicionalmente, verificou-se que a contratação, embora não prevista originalmente no Plano de Contratações Anual, foi autorizada para inclusão em razão de demanda emergencial superveniente ao exercício. A instrução processual deverá ser complementada com as providências administrativas cabíveis, incluindo elaboração do Termo de Referência, avaliação técnica da Administração, manifestação contábil quanto à disponibilidade orçamentária, comprovação da habilitação da empresa, justificativa de preço, razão da escolha do contratado, designação de gestor e fiscais, formalização do instrumento contratual e submissão à análise da Assessoria Jurídica.
Diante de todo o exposto, conclui-se que a solução proposta atende de forma objetiva, proporcional e eficiente à necessidade identificada, encontrando-se tecnicamente fundamentada, economicamente justificável e administrativamente adequada para a recuperação da cobertura metálica da quadra municipal da Cidade Baixa/Guaíba. A intervenção mostra-se urgente não apenas pela deterioração já constatada e pela interdição preventiva do espaço, mas também pela necessidade de reduzir riscos diante da exposição contínua da estrutura a fenômenos climáticos extremos, especialmente em período de maior instabilidade meteorológica.
Assim, declara-se a viabilidade técnica, econômica e administrativa da contratação, em conformidade com as análises constantes neste Estudo Técnico Preliminar, recomendando-se o prosseguimento da instrução do processo de contratação direta, por dispensa de licitação emergencial, à consideração da autoridade competente e da Assessoria Jurídica do Município.

XIV – ANEXOS: 
	Constam em anexo o orçamento/proposta base recebido, o parecer técnico, os registros fotográficos, o Documento de Formalização de Demanda e os demais documentos que dão suporte à caracterização da emergência, à definição preliminar da solução e à instrução do processo. Registra-se que não há, neste momento, planilha orçamentária própria, projeto básico ou memorial técnico autônomo elaborados previamente pela Administração, cabendo ao Termo de Referência consolidar as condições de execução, fiscalização, recebimento, garantia e aferição da compatibilidade do preço.

XV – RESPONSÁVEL:
	Responsável pelo Estudo:
	Frederico da Silva Pacheco
	Assessor do Departamento de Administração, Fazenda e Planejamento
	Matrícula: 2026

	E-mail: administracao@paverama.rs.gov.br
	Fone: (51) 3761-1044



Paverama/RS, 09 de setembro de 2026.
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FREDERICO DA SILVA PACHECO
Assessor do Departamento de Administração, Fazenda e Planejamento

Realizadas as tarefas pertinentes ao ETP, encaminho o documento solicitando ciência e aprovação para posterior contratação.

	
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E PLANEJAMENTO
Parecer conclusivo de ciência e aprovação:
(X) Defiro; ou
(  ) Indefiro
Motivar: Após análise e fundamentações postas, defiro a solicitação.

Paverama/RS, 09 de setembro de 2026.


ALEXANDRE LUÍS KLEBER
Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento
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